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RELATOR : MINISTRO GURGEL DE FARIA
AGRAVANTE : BRUNO SILVEIRA DE OLIVEIRA
ADVOGADOS : OSLY DA SILVA FERREIRA NETO - ES013449
  JOAO RAFAEL ZANOTTI GUERRA FRIZZERA DELBONI - 

ES030464
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
AGRAVADO : ESTADO DO ESPIRITO SANTO
ADVOGADOS : ALEXANDRE NOGUEIRA ALVES - ES007030
  DAVID AUGUSTO DE SOUZA - ES018176
INTERES. : FUNDAÇÃO UNIVERSIDADE DE BRASÍLIA
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. 
REVOLVIMENTO FÁTICO-PROBATÓRIO. 
IMPOSSIBILIDADE. JURISPRUDÊNCIA DO STJ. 
CONFORMIDADE. FUNDAMENTAÇÃO. DEFICIÊNCIA
1. Infirmar as razões do apelo nobre, a fim de rever o entendimento 
firmado pela Corte de origem, encontra óbice na Súmula 7 do STJ.
2. A conformidade do acórdão recorrido com a orientação 
jurisprudencial desta Corte Superior atrai o óbice de conhecimento 
do recurso especial estampado na sua Súmula 83.
3. A ausência de demonstração de como o acórdão recorrido teria 
malferido a legislação federal não enseja a abertura da via especial. 
Incidência da Súmula 284 do STF.
4. Agravo interno desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
de 07/02/2023 a 13/02/2023, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa e 
Paulo Sérgio Domingues votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Benedito Gonçalves.
 

Brasília, 13 de fevereiro de 2023.
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Ministro GURGEL DE FARIA 
Relator
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. 
REVOLVIMENTO FÁTICO-PROBATÓRIO. 
IMPOSSIBILIDADE. JURISPRUDÊNCIA DO STJ. 
CONFORMIDADE. FUNDAMENTAÇÃO. DEFICIÊNCIA
1. Infirmar as razões do apelo nobre, a fim de rever o entendimento 
firmado pela Corte de origem, encontra óbice na Súmula 7 do STJ.
2. A conformidade do acórdão recorrido com a orientação 
jurisprudencial desta Corte Superior atrai o óbice de conhecimento 
do recurso especial estampado na sua Súmula 83.
3. A ausência de demonstração de como o acórdão recorrido teria 
malferido a legislação federal não enseja a abertura da via especial. 
Incidência da Súmula 284 do STF.
4. Agravo interno desprovido.

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO GURGEL DE FARIA (Relator):

Trata-se de agravo interno manejado por  BRUNO SILVEIRA DE 

OLIVEIRA para desafiar decisão, proferida às e-STJ fls. 2.669/2.674, em que conheci do 

agravo para não conhecer do recurso especial, considerando a incidência dos óbices 

das Súmulas 7 e 83 do STJ, e da Súmula 284 do STF.

A parte agravante sustenta a inaplicabilidade da Súmula 7/STJ, vez 
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que demonstrou que "todas as premissas necessárias à revaloração dos critérios jurídicos 

utilizados pelo E. Tribunal para denegar a ordem – o enunciado da questão objetiva, a 

modificação do gabarito e os itens mais relevantes do edital – encontram-se textualmente 

mencionados no v. Acórdão" (e-STJ fl. 2.684).

Alega ainda não incidir o óbice da Súmula 83/STJ, pois o acórdão 

destoou do entendimento do STJ, no sentido de que o concurso público deverá respeitar o 

princípio da vinculação ao edital.

Por fim, argumenta que houve efetiva demonstração da violação 

dos princípios da administração pública, elencados nos arts. 2º e 50 da Lei n 9.784/99.

Requer o provimento do presente agravo para que seja conhecido e 

provido o recurso especial.

Impugnação apresentada às e-STJ fls. 2.712/2.717.

É o relatório.

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO GURGEL DE FARIA (Relator):

O presente agravo não merece prosperar.

Para melhor compreensão da controvérsia, transcrevo o seguinte 
fundamento do acórdão recorrido, in verbis (e-STJ fl. 2.307):

Primeiro, não há qualquer violação ao item 14.30 do edital do concurso. A 
disposição não veda a cobrança de questão em que tenha ocorrido alteração de 
posicionamento jurisprudencial após a publicação de edital. A vedação 
restringe-se a novas legislações e alterações de dispositivos legais, como se 
depreende da sua redação:
14.30. Legislação com entrada em vigor após a data de publicação deste 
edital, exceto a listada nos objetos de avaliação constantes deste edital, bem 
como as alterações em dispositivos legais e normativos a ele posteriores não 
serão objeto de avaliação nas provas do concurso.
Tampouco a questão exigiu do candidato a alegada capacidade de intuir, o que 
infringiria o item 15.1.1, in verbis:
15.1.1 – Os itens da prova objetiva poderão avaliar habilidades que vão além 
de mero conhecimento memorizado, abrangendo compreensão, aplicação, 
análise, síntese e avalição, valorizando a capacidade de raciocínio. (Grifos 
acrescidos)

Conforme consignado da decisão agravada, verifica-se que a 
desconstituição do entendimento adotado pela Corte de origem demandaria, 
induvidosamente, o revolvimento do arcabouço probatório, providência incompatível 
com a via do recurso especial em virtude do óbice da Súmula 7 do STJ. Nesse sentido:
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ADMINISTRATIVO. CONCURSO PÚBLICO. PROCESSUAL CIVIL. 
AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. CÓDIGO DE 
PROCESSO CIVIL DE 2015. APLICABILIDADE. VIOLAÇÃO AOS 
ARTS. 489 E 1.022 DO CPC/2015. INOCORRÊNCIA. ALEGAÇÃO 
GENÉRICA DE OFENSA A DISPOSITIVO DE LEI FEDERAL. 
DEFICIÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO. INCIDÊNCIA, POR 
ANALOGIA, DA SÚMULA N. 284/STF. ANULAÇÃO DE QUESTÃO. 
ALEGAÇAO DE MATÉRIA NÃO PREVISTA NO EDITAL. ACÓRDÃO 
EMBASADO EM PREMISSAS FÁTICAS E NA INTERPRETAÇÃO DE 
CLÁUSULAS CONTRATUAIS. REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE. 
INCIDÊNCIA DAS SÚMULAS N. 5 E 7/STJ. APLICAÇÃO DE MULTA. 
ART. 1.021, § 4º, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. 
DESCABIMENTO.
I - Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão realizada em 
09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação do 
provimento jurisdicional impugnado. In casu, aplica-se o Código de Processo 
Civil de 2015.
II - A Corte de origem apreciou todas as questões relevantes apresentadas com 
fundamentos suficientes, mediante apreciação da disciplina normativa e cotejo 
ao posicionamento jurisprudencial aplicável à hipótese. Inexistência de 
omissão, contradição ou obscuridade.
III - A jurisprudência desta Corte considera que quando a arguição de ofensa 
ao dispositivo de lei federal é genérica, sem demonstração efetiva da 
contrariedade, aplica-se, por analogia, o entendimento da Súmula n. 284, do 
Supremo Tribunal Federal.
IV - In casu, rever o entendimento do tribunal de origem, com o objetivo de 
acolher a pretensão recursal de reconhecer a exigência de tema não previsto no 
edital, demandaria necessário revolvimento de cláusula editalícia e matéria 
fática, o que é inviável em sede de recurso especial, à luz dos óbices contidos 
nas Súmulas n.. 5 e 7/STJ.
V - Em regra, descabe a imposição da multa prevista no art. 1.021, § 4º, do 
Código de Processo Civil de 2015 em razão do mero desprovimento do 
Agravo Interno em votação unânime, sendo necessária a configuração da 
manifesta inadmissibilidade ou improcedência do recurso a autorizar sua 
aplicação, o que não ocorreu no caso.
VI - Agravo Interno improvido. (AgInt no REsp 1.994.255/DF, Relatora 
Ministra REGINA HELENA COSTA, PRIMEIRA TURMA, DJe de 
15/6/2022) (grifos acrescidos)

Ademais, constata-se que o entendimento emanado pelo Tribunal a 
quo no sentido de que "não pode o Judiciário substituir-se à banca examinadora 
reanalisando o mérito da questão objetiva e afastando o entendimento da banca, em 
verdadeira ingerência na competência administrativa" (e-STJ fl. 2.311), não destoa da 
orientação desta Corte. A propósito, confiram-se os seguintes precedentes:

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. CONCURSO PÚBLICO. 
CORREÇÃO DE PROVA. CRITÉRIOS EMPREGADOS PELA BANCA. 
REAVALIAÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. CONTEÚDO COBRADO COM O 
EDITAL. ILEGALIDADE OU INCOMPATIBILIDADE. AUSÊNCIA. 
TEMA DECIDIDO EM REPERCUSSÃO GERAL. IMPROCEDÊNCIA 
MANIFESTA. MULTA.
1. O Supremo Tribunal Federal, no julgamento de recurso extraordinário 
realizado sob a sistemática da repercussão geral, firmou a tese de que não 
compete ao Poder Judiciário, no controle de legalidade, substituir banca 
examinadora para avaliar respostas dadas pelos candidatos e notas a elas 
atribuídas, sendo excepcionadas, entretanto, as hipóteses de análise de 
compatibilidade do conteúdo das questões do concurso com o previsto no 
edital do certame.
2. Consoante o entendimento desta Corte, se o candidato busca que o Poder 
Judiciário reexamine questões do concurso ou o critério utilizado na correção 
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para a verificação da regularidade da resposta ou da nota atribuída, não sendo 
demonstrada a flagrante ilegalidade ou inconstitucionalidade, tal desiderato 
esbarra no entendimento da Excelsa Corte sufragado em sede de repercussão 
geral.
3. Hipótese em que a recorrente insurge-se contra os critérios de correção 
adotados pela banca examinadora do certame, questionando o gabarito e as 
respostas corretas atribuídas às questões da prova objetiva, buscando, na 
presente via, exatamente o que é vedado ao Judiciário: o reexame de questão 
do concurso e o critério utilizado na correção, sem a demonstração de qualquer 
ilegalidade ou inconstitucionalidade.
4. Quando o agravo interno for declarado manifestamente inadmissível ou 
improcedente em votação unânime, o órgão colegiado, em decisão 
fundamentada, condenará o agravante a pagar ao agravado multa fixada entre 
um e cinco por cento do valor atualizado da causa (art. 1.021, § 4º, do 
CPC/2015).
5. Agravo interno desprovido, com aplicação de multa ao agravante. (AgInt no 
RMS 62.857/DF, Relator Ministro GURGEL DE FARIA, PRIMEIRA 
TURMA, DJe de 22/3/2022).
 
PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. CONCURSO PÚBLICO. 
PEDIDO DE ANULAÇÃO DE QUESTÕES OBJETIVAS E 
CONSEQUENTE DECLARAÇÃO DO DIREITO DE PROSSEGUIR NO 
CERTAME. ILEGALIDADE FLAGRANTE. TEMA N. 485/STF. 
CONSONÂNCIA DO ACÓRDÃO COM JURISPRUDÊNCIA DESTA 
CORTE.
I - Na origem, trata-se de ação de anulação de ato administrativo, com pedido 
de antecipação de tutela na forma cautelar, contra a recorrente, pleiteando a 
anulação de questões da prova objetiva do concurso para Procurador da 
Fazenda Nacional, com a consequente atribuição, em sua prova, de pontos 
relativos às mencionadas questões, reconhecendo-se sua aprovação naquela 
fase do concurso. A sentença julgou parcialmente procedente o pedido. O 
Tribunal a quo manteve a sentença.
II - Na hipótese dos autos, com relação à aplicação do Tema n. 485/STF, tem-
se que, conforme a jurisprudência da Corte Suprema (RE n. 632.853/CE, 
submetido ao rito de repercussão geral), embora seja vedado ao Poder 
Judiciário o reexame de conteúdo de questões em provas de concurso público, 
seus critérios de correção etc., excepcionalmente tal análise é possível nos 
casos de flagrante ilegalidade ou inconstitucionalidade. Ora, o Tribunal de 
origem julgou a lide em consonância com a jurisprudência desta Corte, ou 
seja, é possível tal análise excepcionalmente, nas circunstâncias referidas 
(ilegalidade/inconstitucionalidade).
III - Desta forma, aplica-se à espécie o enunciado da Súmula n. 83/STJ: "Não 
se conhece do recurso especial pela divergência, quando a orientação do 
Tribunal se firmou no mesmo sentido da decisão recorrida. Ressalte-se que o 
teor do referido enunciado aplica-se, inclusive, aos recursos especiais 
interpostos com fundamento na alínea "a" do permissivo constitucional." 
Nesse sentido: RMS n. 62.040/MG, relator Ministro Herman Benjamin, 
Segunda Turma, julgado em 17/12/2019, DJe 27/2/2020.
IV - Sobre a não aplicação da Teoria do Fato Consumado ao caso em exame, 
mais uma vez a Corte de origem prestigiou a jurisprudência do STJ ao 
concluir, quanto a este que é ponto fulcral da demanda, que o pedido de 
concessão da liminar foi deferido em dezembro de 2007, e que a recorrida já 
tomou posse no cargo pretendido, já gozando, inclusive, de estabilidade, o que 
implica na existência de uma situação taticamente consolidada pelo tempo, 
cuja desconstituição não se recomenda. Incide, portanto, mais uma vez, o 
Óbice Sumular n. 83/STJ. Anote-se: AgInt no REsp n. 1.256.762/RJ, relator 
Ministro Sérgio Kukina, Primeira Turma, julgado em 13/10/2020, DJe 
28/10/2020.
V - Agravo interno improvido. (AgInt no REsp n. 1.947.925/BA, relator 
Ministro Francisco Falcão, Segunda Turma, julgado em 28/3/2022, DJe de 
31/3/2022).
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Incide na espécie o óbice da Súmula 83 do STJ ("Não se conhece 
do recurso especial pela divergência, quando a orientação do tribunal se firmou no 
mesmo sentido da decisão recorrida"), a qual não se restringe aos recursos especiais 
interpostos com fundamento na alínea "c" do permissivo constitucional, sendo também 
aplicável nos recursos fundados na alínea "a".

Ainda que assim não fosse entendido, verifico não ser possível 
conhecer do recurso especial no concernente à alegada afronta aos arts. 2º e 50, caput, I e 
III, e § 1º, Lei n. 9.784/99, uma vez que não há nas razões recursais a necessária 
demonstração de como teria o acórdão recorrido vulnerado esses dispositivos. Aplica-se 
ao caso o óbice contido na Súmula 284 do STF.

Por fim, embora não merecedor de acolhimento, o agravo interno, 

no caso, não se revela manifestamente inadmissível ou improcedente, razão pela qual não 

deve ser aplicada a multa do § 4º do art. 1.021 do CPC/2015.

Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO ao agravo interno.

É como voto.
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PRIMEIRA TURMA
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Sessão Virtual de 07/02/2023 a 13/02/2023

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro GURGEL DE FARIA

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro BENEDITO GONÇALVES

 Secretário
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO
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AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : BRUNO SILVEIRA DE OLIVEIRA
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DAVID AUGUSTO DE SOUZA - ES018176
INTERES. : FUNDAÇÃO UNIVERSIDADE DE BRASÍLIA
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL

TERMO

A PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 07/02/2023 a 13/02
/2023, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa e Paulo Sérgio
Domingues votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Benedito Gonçalves.

 

Brasília, 14 de fevereiro de 2023
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